
Dissonância 

 revista de teoria crítica

 ISSN: 2594-5025
 Instituto de Filosofia e Ciências Humanas
 Universidade Estadual de Campinas
 www.ifch.unicamp.br/ojs/index.php/teoriacritica 

Título Nem  decalque,  nem  cópia:  Aproximações  entre
marxismo e decolonialidade

Autoria Bárbara Aragon

Fonte Dissonância: Revista de Teoria Crítica, v. 4, Dossiê 
Teoria Decolonial e Teoria Crítica, Campinas, 2020

Link https://www.ifch.unicamp.br/ojs/index.php/
teoriacritica/article/view/  3981   

Formato de citação sugerido:

ARAGON,  Bárbara.  “Nem  decalque,  nem  cópia:  Aproximações  entre
marxismo e decolonialidade”.  Dissonância: Revista de Teoria Crítica, v. 4,
Dossiê Teoria Decolonial e Teoria Crítica, Campinas, 2020, p. 25–58.

http://www.ifch.unicamp.br/ojs/index.php/teoriacritica
https://www.ifch.unicamp.br/ojs/index.php/teoriacritica/article/view/3981
https://www.ifch.unicamp.br/ojs/index.php/teoriacritica/article/view/3981
https://www.ifch.unicamp.br/ojs/index.php/teoriacritica/article/view/3981


NEM DECALQUE, NEM CÓPIA
Aproximações entre marxismo e 

decolonialidade

Bárbara Aragon*

RESUMO

A  partir  de  uma  visão  crítica  este  artigo  busca  uma  aproximação

entre a teoria marxista e a teoria decolonial do grupo Modernidade/

Colonialidade. Almejando analisar a crítica do grupo latino-americano

ao marxismo, segundo a qual este seria mais um fruto negativo do

eurocentrismo e inadequado para o nosso continente, faremos medi-

ante a recuperação das obras de José Carlos Mariátegui  e Antonio

Gramsci,  bem como de conceitos como imperialismo e subalterni-

dade, a defesa de que estas contribuições são essenciais mesmo que

advindas de uma tradição teórica eurocentrada.  Assim logra-se um

entendimento holístico e adequado para compreender nosso conti-

nente,  buscando  soluções  possíveis  para  a  ruptura  com  a

colonialidade  subjacente  à  imperialidade  e  identi/cando  limites  e

avanços dessa aproximação teórica aparentemente con0itante.
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NEITHER DECAL, NOR COPY
Approximations between Marxism and Decoloniality

ABSTRACT

From  a  critical  view  this  article  seeks  an  approximation  between

Marxism  and  the  decolonial  theory  of  the  Modernity/Coloniality

group. Aiming to analyse the criticism of the Latin American group to

Marxism as another negative product of Eurocentrism and thus inad-

equate  for  our  continent,  we  will,  with  recourse  to  the  works  of

Mariátegui and Gramsci, as well as to concepts such as imperialism

and subalternity, argue that these contributions are essential even if

they come from a Eurocentric theoretical tradition. We aim at a holis-

tic and adequate understanding of  our continent,  seeking possible

solutions  to  break  with  the  coloniality  underlying  imperiality  and

identifying limits and advances of this apparently con0icting theoreti-

cal entanglement.

KEYWORDS

Marxism — Decoloniality — Subalternity — Imperialism — Latin 

America

______________________

Introdução

Apreender as teorias críticas na América Latina não é uma

tarefa simples, nem seus limites e contribuições são evidentes

por si sós. No entanto, a tarefa se torna ainda mais desaMadora

quando pensamos  tais  teorias  ou  a  construção  delas  desde  a

América Latina e para ela. Tal característica é fruto deste conti-

nente ter sido marcado pela colonização europeia que, para se

justiMcar e se manter, construiu um arcabouço de conhecimento
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destruindo e inferiorizando aqueles que são originários, assim

como os que foram trazidos forçadamente para este território. O

modelo de conhecimento imposto sobreviveu aos processos de

independência,  mesmo  que  hoje  modiMcado  e  adequado  aos

novos  processos  de  dominação  e,  por  ainda  estarmos  nesta

esteira de inPuências europeias, importamos também as teorias

críticas advindas do velho continente, como o marxismo.

A teoria crítica possui este caráter por indagar aquilo que é

colocado como regra; situando a América Latina1 nesta lógica,

qualquer crítica advinda destas terras deveria por princípio ser

imbuída de uma indagação que rompa com a regra colonizante.

Apesar  das  independências  formais  dos  países  que  sofreram

invasão  europeia,  ainda  identiMcamos  que  a  globalização  em

curso é, em primeiro lugar, a culminação de um processo que

começou com a constituição da América e do capitalismo colo-

nial/moderno e eurocentrado como um novo padrão de poder

mundial (Xijano 2005: 122). No Mm do século XX e início do

XXI, houve a organização de intelectuais latino-americanos que,

pensando  nestes  signiMcantes,  formaram  o  grupo

Modernidade/Colonialidade, para o qual o conceito de coloniali-

dade aparece como constitutivo da modernidade, e se assim se

constrói tal relação, para romper com esta lógica colonial que

persiste de maneira obscura deve-se romper com a modernidade

em suas conformações europeias também (Mignolo 2015: 15).

No entanto, como propósito deste texto, intentaremos uma

defesa da modernidade, já que a negação desta por completo é

1  Sobre a discussão acerca do conceito de América Latina ver Richard Morse (2011) e
Rafael Leporace Farret com Simone Rodrigues Pinto (2011).
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também negar  aquilo  que  esta  carrega  de  frutífero,  como as

experiências  de  resistência  ao  capitalismo,  que  apesar  de  ser

fruto da modernidade – como Marx e Engels aMrmam no Mani-

festo comunista – também criou as condições do seu próprio Mm.

Dessa forma busca-se  defender  criticamente a ideia  de que o

rompimento  radical  com  as  premissas  marxistas  advindo  do

grupo M/C pode enveredar para soluções não profícuas para o

nosso continente. Por outro lado, recuperaremos conceitos que

estão  na  base  do  esforço  teórico  decolonial,  por  crermos  na

importância  fundamental  de  algumas  críticas  advindas  deste

grupo, como os conceitos de decolonialidade e diversidade epis-

têmica, por exemplo.

A defesa será sustentada a partir da recuperação de parte

dos conceitos e ideias de dois marxistas que não são entendidos

como representantes do “marxismo hegemônico” ou, para o pro-

pósito deste artigo, que não fazem uma interpretação da reali-

dade  a  partir  de  uma  primazia  do  fator  econômico  como

sugerido pelas leituras vulgares do marxismo, para que assim os

coloquemos em confronto com o aporte de alguns autores do

grupo M/C. Estes últimos se posicionam a partir do rompimento

com um marxismo que, além de eurocêntrico, seria uma ciência

economicista. Este artigo estará dividido em cinco seções, con-

tando primeiramente com esta introdução.  Na segunda seção,

retomaremos o sardo Antonio Gramsci e seus conceitos de hege-

monia e subalternidade e o original indo-americanismo do peru-

ano José Carlos Mariátegui.

Para a elaboração destas ideias da união polêmica do mar-

xismo e da teoria decolonial, o texto se sustenta, a partir da ter-
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ceira seção, além da leitura dos autores marxistas indicados, nos

autores  decoloniais  –  em especial  Ramón Grosfóguel,  Walter

Mignolo e Aníbal Xijano. Utilizaremos como norte a recente

pesquisa  de  doutorado da  brasileira  Jórissa  Aguiar  (2017),  na

qual a cientista social se indaga exatamente se é possível falar de

um marxismo decolonial. Já na quarta seção, retomando e avan-

çando com os apontamentos marxistas, atentaremos para o fato

de que o imperialismo e seu entendimento contemporâneo não

foram  encarados  com  rigor  pelos  autores  decoloniais,  o  que

causa  diagnósticos  e  prognósticos  problemáticos  (Ballestrin

2014).

Nas considerações Mnais, abordaremos como o marxismo

ocidental lida com alguma diMculdade com certos temas como a

análise da colonialidade, o nacionalismo e o rompimento com o

eurocentrismo e argumentaremos que, apesar de grandes avan-

ços e diversos trabalhos acerca do tema,  a questão relacional

entre raça e classe – especialmente e intrinsecamente relacio-

nada à questão indígena – ainda encontra certos contratempos,

como a relação destes povos com as categorias de classe traba-

lhadora, proletariado, campesinato, etc. (Aguiar 2017: 16).

Os marxismos de Antonio Gramsci e José Carlos 

Mariátegui

Retomando Gramsci e Mariátegui, nos atemos a interpre-

tações sobre a questão nacional e o desenvolvimento desigual,

pensando nos conceitos de subalternidade e socialismo ameri-

cano. InPuenciados pelo contexto histórico em que vivem, mar-
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cado pela revolução de 1917 e a estratégia bolchevique, ambos

vislumbravam na educação das massas por meio da formação

cultural e educacional dos grupos subalternos o caminho político

a ser tomado para um horizonte revolucionário.

Para iniciarmos, pensemos na categoria de subalternidade,

que, mesmo não tendo sido explicitamente elaborada e apresen-

tada de forma imediata nos Cadernos do cárcere, é um traço fun-

damental no pensamento do marxista italiano.2 Tal categoria foi

pensada quando, investigando a formação social a partir da uni-

Mcação  italiana,  Gramsci  apontou  que  esta  subalternidade  foi

construída a partir da necessidade do capitalismo e suas relações

de poder político-econômico-ideológico. Os subalternos seriam

aqueles que possuem características particulares como a origem

a partir de outras “raças”, outra cultura e outra religião que não

são contempladas pela ideologia dominante. O intelectual sardo

entendia  que  o  apartamento  entre  intelectuais  e  o  povo  (os

subalternos)  era  um dos  pontos  nevrálgicos  de  empecilho  de

uma revolução num país de desenvolvimento desigual: “A histó-

ria dos grupos sociais subalternos seria necessariamente desa-

gregada e episódica” e somente a organização política garantiria

a possibilidade de luta política dos explorados (Gramsci 2002:

135). A ideia de subalternidade em Gramsci tem relação estreita

com a ideia de novo bloco histórico, uma nova articulação entre

estrutura e superestrutura que permitiria a construção de uma

2  O marxista sardo não desenvolveu esse conceito de forma aberta nos Cadernos, sendo
necessário lembrar que, ao escrever o Caderno 25, em 1932, Gramsci já experimenta o
esgotamento  de  suas  capacidades  intelectuais  e  físicas  na  elaboração  das  mais  de
quinze páginas onde recupera metodologicamente o sentido dos grupos subalternos,
como eles se formariam e qual sua Mnalidade.
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contra-hegemonia, um novo bloco histórico camponês que subs-

tituiria o bloco histórico dominante (Aguiar 2017: 107).

Tratando de territórios marcados pelo colonialismo, a tra-

dição marxista não deixa, desde sua origem, de formular hipóte-

ses e assertivas acerca do tema; desde Marx e Engels a Gramsci e

outros, existe o debate sobre a situação dos países subjugados ao

capital, como evidencia Giovanni Semeraro. Atento a este debate

e ao pensamento leninista sobre a necessidade de estimular e

apoiar as lutas nacionais de libertação e independência, conde-

nando abertamente ao colonialismo, aMrma Semeraro acerca de

Gramsci:

Gramsci subverte a concepção tradicional de política e
de MlosoMa, colocando-as em íntima e inseparável rela-
ção com as lutas dos “subalternos” e a fermentação nas
periferias, estabelecendo uma profunda simbiose entre o
“saber” intelectual e o “sentir” popular, entre a elabora-
ção teórica e a prática dos “simples” (Semeraro 2012: 60).

Essas aMrmações se tornam relevantes para se pensar teo-

rias  e  políticas  contra-hegemônicas  no  contexto  latino-ameri-

cano por dois motivos que compõem o conteúdo principal de

algumas críticas decoloniais ao pensamento marxista. A primeira

seria a visão eurocêntrica da modernidade, que imporia sobre os

países periféricos uma ideia de etapismo. Em relação à superação

do regime capitalista, essa noção é mais próxima das ideias deba-

tidas na III Internacional Comunista, que abordou os países da

América Latina como países coloniais,  semicoloniais e depen-

dentes. Caracterizando nossas formações sociais como semifeu-

dais e relacionando essa posição com a presença do imperialismo

estadunidense e britânico, a leitura dos partidos comunistas indi-
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cava  a  necessidade  de  uma  revolução  burguesa  aos  moldes

clássicos,  posto  que,  sem ela,  a revolução socialista  proletária

seria impossibilitada. No entanto, lembremos que para que tal

revolução burguesa vingasse, primeiro era necessário uma classe

burguesa nacional consolidada, algo que os países deste conti-

nente desconheciam; apesar  de existir  na América Latina um

sentido nacional muito arraigado, os países da região nunca pos-

suíram uma burguesia originária com combativo espírito nacio-

nal. Sobre isso, Gramsci e Mariátegui já atentavam, cada um à

sua maneira, para o rompimento da convicção de que a nação é

apenas o produto e instrumento de uma classe, a burguesia.

A outra crítica  decolonial  a  partir  de  certas  leituras  do

marxismo diz respeito à delegação do protagonismo revolucio-

nário à classe proletária. Na trilha desta crítica é que os autores

decoloniais  se  aproximam  do  conceito  de  subalternidade  de

Gramsci, para que os damnés de la terra,3 os subalternos, fossem

os protagonistas das teorias sociais produzidas para e a partir da

América Latina (Aguiar 2017: 112). Assim, como exposto acima,

Gramsci  não  nega  o  horizonte  revolucionário  de  que,  em

momentos  de crise,  as  classes  subalternizadas sob direção do

proletariado se organizassem e interviessem politicamente para

a criação de um bloco histórico. Exposto isso, para que tal rePe-

xão dialogue com a defesa de um marxismo decolonial aqui pro-

posta,  lembremos  a  herança  teórico-política  essencial  do

intelectual latino-americano Mariátegui.

3  Assim como realizado por Mignolo (2008), fazemos referência direta a Frantz Fanon
ao postular a categoria “condenados da terra.”
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Expressão máxima de inovação no campo marxista e refe-

rência para se pensar as particularidades das formações sociais

da América Latina,  o peruano José Carlos  Mariátegui4 (1894–

1930) brinda o campo intelectual com suas rePexões sobre ques-

tão racial na América Latina e sobre o desenvolvimento econô-

mico-político dos indígenas, que compunham quatro quintos dos

oprimidos do seu país de origem. Devido ao seu envolvimento

com o movimento estudantil peruano e a consequente oposição

ao presidente Augusto Leguía, o jovem peruano vive em exílio

na Europa trabalhando como uma espécie de “agente de propa-

ganda do governo peruano no exterior” para que não fosse preso

(Aguiar 2017: 66). Por quatro anos (1919–1923) vive na Itália e lá

se torna leitor do jovem Gramsci, que neste período organizava a

imprensa do partido comunista da Itália. É a partir deste contato

em especial, sob a inPuência dos impactos da Revolução Russa e

os movimentos sindicais que vivenciou, que o Amauta5 passa a

utilizar todo seu arcabouço teórico marxista para rePetir sobre a

luta  de  classes  no  Peru  e  suas  particularidades,  muitas  delas

compartilhadas  por  outros  países  na  América Latina,  como a

concentração fundiária justiMcada historicamente por meio do

processo de colonização a partir de uma suposta inferioridade

indígena-racial e as relações servis como relação de dependência

estabelecida com os trabalhadores rurais assalariados.

4  Para outras referências fundamentais acerca do trabalho e da vida de José Carlos
Mariátegui ver: José Aricó (1980), Alberto Flores Galindo (1980), César Germaná (1980),
Antonio Melis (2013), Jorge Abelardo Ramos (1973) e Luiz Bernardo Pericás (2010).
5  Palavra em quéchua que signiMca pensador, mestre, sábio, e que se tornou também
apelido de Mariátegui, por nomear uma revista lançada por ele em 1924.
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Mariátegui  é o pioneiro em agregar  o entendimento da

subjetividade “raça” a partir das contribuições das análises mate-

rialistas sobre classes, unindo o conhecimento da história e as

tradições de luta dos subalternos. Organiza estas ideias no seu

livro Sete ensaios de interpretação da realidade peruana, no qual

recupera a formação social-econômica de seu país desde os Mnais

do período colonial,  passando pela independência e o período

subsequente, e assim elucida as variáveis de desenvolvimento e

capital predominante:

A dominação amparada no racismo, segundo Mariáte-
gui, estava pautada numa dupla perspectiva de inferiori-
dade,  cultural  e  material.  O  Peru  estava  dividido  em
quatro regiões, a saber: a costa (litoral), a serra (cordi-
lheira),  Amazônia  e  a  selva.  O capital  estrangeiro  da
costa mantinha relações de dominação com o operari-
ado rural, enquanto os gamonales da serra se aliavam à
aristocracia fundiária, também utilizando exploração da
mão de obra camponesa. A associação desses dois tipos
de classe dominante marcou o desenvolvimento do capi-
talismo  latino-americano,  que  não  aconteceu  após
alguma revolução burguesa de qualquer tipo. Assim, o
capital estrangeiro se associa com a aristocracia fundiá-
ria na América Latina para explorar a mão de obra cam-
ponesa  e  indígena.  Há  ainda  uma  identiMcação  das
classes  médias  com essa  postura  racista  e  preconcei-
tuosa (Aguiar 2017: 68).

Assim,  Mariátegui  encontrava  nas  classes  subalternas  –

compostas em sua maioria por indígenas – o elemento principal

daquilo que seria o socialismo indo-americano, ao organizarem-

se  politicamente  para  se  defenderem e  contra-atacarem,  bus-

cando numa aliança com os trabalhadores urbanos (percebemos

aqui a inPuência gramsciana-leninista na concepção de aliança
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de  classes)  a  articulação política  necessária  para  alcançar  um

horizonte fruto do processo revolucionário, buscando como ins-

piração as  experiências  de economia coletivista  no Peru,  mas

sem uma volta a um passado romântico.

Observa-se outro ponto de convergência entre os autores

marxistas usados aqui como referência: o fato do Amauta não

atribuir  à  burguesia  nacional  nenhum  protagonismo  num

suposto  etapismo da  revolução nas  terras  peruanas,  e  conse-

quentemente  em quase  todas  as  terras  latino-americanas.  Tal

posição caracteriza o debate que marcou o cenário teórico mar-

xista latino-americano nos anos 1930 entre os autores Mariáte-

gui e Haya de La Torre (Löwy 2003). Este confronto político e

teórico é profícuo ao postular os entendimentos sobre o naciona-

lismo que inPuenciarão diretamente nas práticas políticas dentro

da América Latina e também por, mais uma vez, partir da recu-

peração das posturas e formulações de Mariátegui para combater

as críticas de autores decoloniais (como Ramón Grosfóguel) que

consideram o nacionalismo como um dos grandes problemas da

América Latina a ser superado.

Em um primeiro momento, Mariátegui e Haya de La Torre

caminharam juntos em suas proposições  políticas.  Em 1924 o

Amauta é convidado a participar da frente única anti-imperia-

lista Aliança Popular Revolucionária Americana criada por Haya

de La Torre e da implementação das Universidades Populares

González Prada (Galindo 1991: 276). Em razão do caráter antioli-

gárquico, anti-imperialista e temporariamente ligado aos precei-

tos marxistas da APRA em seu primeiro momento, era coerente

a aproximação entre ambos os peruanos. Porém, após o contato
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de Haya de La Torre com as ideias propostas no V Congresso da

Internacional Comunista em 1924 e principalmente sua partici-

pação  como  representante  latino-americano  no  I  Congresso

Mundial Anti-imperialista em 1927 em Bruxelas, ocorreu de fato

a mudança de postura política do fundador da APRA, que resul-

taria no afastamento de Mariátegui desta frente, a qual não tar-

dou a  virar  um partido  político  e  marcar  o  início  do  debate

teórico-político com seu conterrâneo. Victor Haya de La Torre

nesse momento passou a se posicionar em um alinhamento com

ideias mais policlassistas, questionando que uma frente única em

termos leninistas – que agregasse as classes trabalhadoras – não

contemplaria a necessidade da América Latina como um subcon-

tinente com um desenvolvimento muito particular, imerso em

um espaço-tempo indo-americano que faria com que houvesse a

necessidade  de  desenvolvermos  um  capitalismo  nacional  em

lugar de uma ditadura do proletariado (Haya de La Torre 1985).

Nestes termos é que se consolida a cisão que caracteriza

este debate.  De um lado observa-se a tendência de um refor-

mismo latino-americano visando um bloco policlassista,  sob a

direção de uma pequena burguesia articulada junto de uma fra-

ção da classe operária e camponesa distantes das persuasões da

Internacional Comunista e, por outro lado, a defesa de um socia-

lismo revolucionário indo-americano a partir da criação de uma

vanguarda proletária  articulada com as  classes  subalternas.  A

recuperação deste debate é de extrema relevância por tocar em

contendas que se fazem presentes até hoje no cenário político e

teórico  no  nosso  continente.  Como  Lúcio  Flávio  de  Almeida

acertadamente elabora, nem sempre nacionalismo e anti-imperi-
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alismo andam juntos; além disso, o anti-imperialismo tampouco

deve ser entendido como sinônimo ou tendência ao socialismo,

mas antes como “uma expectativa de que houvesse uma predis-

posição de frações burguesas para formarem frente com as for-

ças  populares  em  certa  fase  da  luta  contra  o  imperialismo”

(Almeida 2011: 135).

É fundamental recordar que o Amauta propunha um mar-

xismo latino-americano dialético que rompia com as tendências

estalinistas porque observou de maneira perspicaz as particulari-

dades de seu território: sem perder a noção de que o capitalismo

é o que de fato ainda aprisiona e explora todos os  povos do

mundo, especialmente quando observada a América Latina, ele

não rompe com a premissa da necessidade de uma revolução

socialista por meio da luta de classe, com o indígena entendido

como parte essencial da frente única de classe. É nesse sentido

que se faz possível traçar o embate com as ideias de alguns auto-

res decoloniais, já que estes perderiam de vista, devido ao rompi-

mento  radical  com  o  marxismo,  a  crítica  da  exploração  dos

povos  nas  relações  de  produção,  o  que  consequentemente

desembocaria em uma análise mais detalhada do imperialismo,

algo que, como já exposto, não é abordado com profundidade

nos estudos decoloniais.

Nesta fase neoliberal da globalização das relações sociais

de  produção,  emergem  desaMos  epistemológicos  assim  como

novas questões que requerem novas respostas. Por este motivo

defendemos que deva haver a intensiMcação, ampliação e aten-

ção àquelas pesquisas que se dispõem a pensar no eixo sul-sul e

a  teoria  decolonial  assegura  sua  relevância  nesta  proposta.
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Assim, na primeira década do século XXI, marcada pelo aprofun-

damento da luta de classes em diferentes ordens de caráter naci-

onal-popular,  em  maior  ou  menor  medida  se  notavam

movimentos que atuavam contra os governos neoliberais, sendo

as principais lutas latino-americanas aquelas por nacionalizações

dos recursos naturais.

Concordamos com a divisão proposta pela autora brasi-

leira Luciana Ballestrin (2015) acerca dos trabalhos teóricos que

se propunham interpretar a nova realidade dada pela fase pós-

colonialista. Ballestrin propõe que a primeira fase seria caracteri-

zada  por  um  pós-colonialismo  revolucionário,  ligado  direta-

mente aos movimentos de libertação, sobretudo na África e Ásia;

a segunda seria marcada pela publicação em 1978 da obra deMni-

tiva de Edward Said,  Orientalismo, e de estudos marcados pelas

inPuências pós-estruturalistas, pós-modernas, Estudos Subalter-

nos indianos e multiculturalismo; já a terceira fase seria aquela

que interessa a este trabalho, a fase decolonial: a partir da disso-

lução da versão latino-americana do Grupo de Estudos Subalter-

nos  (1992–1998),  é  criado  em  1998  o  Grupo

Modernidade/Colonialidade que radicalizava as críticas dos Estu-

dos Subalternos, inserindo a América Latina no debate e apro-

fundando a problematização do eurocentrismo e da modernidade

(Ballestrin 2013):

A  versão  pós-colonial  latino-americana  –  que  certa-
mente recusaria este rótulo para si – constrói seus argu-
mentos com as bases do pensamento latino-americano,
MlosoMa da libertação, teoria da dependência, teoria do
sistema-mundo,  grupos indiano e latino-americano de
estudos  subalternos,  MlosoMa  afro-caribenha  e  femi-
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nismo latino-americano (Restrepo e Rojas, 2010). O diag-
nóstico da colonialidade como a face oculta da moderni-
dade,  a  lógica  continuada do colonialismo através  da
colonialidade do ser, do saber e do poder e as propostas
de descolonização epistêmica por um giro decolonial são
algumas importantes contribuições para o debate global
e atual sobre o pós-colonialismo (Ballestrin 2015: 6).

O grupo Modernidade/Colonialidade e as diferentes 

posições em relação ao marxismo

No campo do saber, a experiência europeia é a que marca

aquilo que seria entendido como história oMcial. Esta demarca-

ção e caráter de oMcialidade e legitimidade foram transpostos – e

são mantidos – naqueles territórios em que a presença europeia

se fez a partir da colonização material e subjetiva. A divisão geo-

gráMco-política  criada  historicamente  privilegiando  sujeitos,

saberes e práticas está composta por relações políticas e ideoló-

gicas  que  constroem  também  o  campo  do  conhecimento.  A

dimensão política que criou a noção e a relação do norte – inde-

pendente,  desenvolvido,  moderno – e a do sul  – dependente,

subdesenvolvido,  arcaico  –  está  presente  em todo  processo e

conPito de que se ocupa a ciência. Assim se estabelece a relação

da produção do conhecimento em que há uma fragmentação do

mundo entre países que o consomem e países que o produzem,

dominando econômica e culturalmente o processo de globaliza-

ção. Porém, como vimos, especialmente nos períodos durante e

após os processos de independência, esse domínio colonial pas-

sou a ser questionado também nos lugares de emissão do saber.
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Contudo, a teoria decolonial criticou de maneira enérgica

essas teorias contestadoras dos discursos e representações cultu-

rais advindas dos processos coloniais alegando que elas pareciam

desconectadas da realidade social latino-americana por não prio-

rizarem a particularidade de nosso tipo de colonização e centra-

rem a análise nas questões literárias e culturais. Ou seja: faltava

o  estudo  da  dependência  econômica  e  a  crítica  às  ideologias

eurocêntricas de fato (Aguiar 2017: 115).

Em meados da década de 1990, um grupo de intelectuais

que lecionavam nos Estados Unidos, a saber, John Berverly, Wal-

ter Mignolo, Aníbal Xijano, entre outros, fundaram o Grupo

Latino-americano de Estudos Subalternos, sendo marcante o lan-

çamento  da  obra  Colonialidad  y  modernidad-racionalidad,  de

1992, do sociólogo peruano Aníbal Xijano. Mais tarde, Mignolo,

certo de que seria necessário um rompimento quase que total

com os autores eurocêntricos para que a produção decolonial

fosse verdadeiramente apropriada para a América Latina, criou o

grupo Modernidade/Colonialidade unindo-se a outros intelectu-

ais do subcontinente como o Mlósofo argentino Enrique Dussel e

o sociólogo venezuelano Edgard Lander, entre outros. A partir

principalmente do uso da categoria de colonialidade – elaborada

de maneira  mais  profunda por  Xijano –,  que aparece como

contrapartida fundamental  para enfatizar as  consequências  da

modernidade  nos  países  subdesenvolvidos  ou  de  desenvolvi-

mento tardio, estes autores pensaram a modernidade e seu lado

obscuro, buscando propor novas articulações para a produção do

saber e da crítica teórico-política na América Latina.
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O conceito de colonialidade é defendido aqui como um dos

pilares centrais do que propomos como marxismo decolonial, já

que a categoria remete a como compreendemos a forma latino-

americana de ser subalterno. Apresentado por Xijano (2005), o

conceito de colonialidade tem a ver, primeiramente, com a ideia

de que a consolidação do capitalismo de hoje  só foi  possível

devido à exploração do continente americano, consolidando uma

dominação que,  baseada na  construção da ideia  de  raça e  se

ancorando na dicotomia racial de inferioridade para os domina-

dos e superioridade aos dominantes, formou este novo padrão de

poder eurocentrado juntamente com a nova estrutura de con-

trole do trabalho, agora articulada em torno da relação capital-

trabalho:

A América constitui-se como o primeiro espaço/tempo
de um padrão de poder de vocação mundial  e,  desse
modo e por isso, como a primeira id-entidade da moder-
nidade. Dois processos históricos convergiram e se asso-
ciaram  na  produção  do  referido  espaço/tempo  e
estabeleceram-se como os dois eixos fundamentais do
novo padrão de poder. Por um lado, a codiMcação das
diferenças entre conquistados e conquistadores na ideia
de raça [h]. Por outro lado, a articulação de todas as for-
mas históricas de controle do trabalho, de seus recursos
e de seus produtos, em torno do capital e do mercado
mundial (Xijano 2005: 117).

Xijano ainda argumenta que as investidas coloniais inPu-

enciaram além do campo especíMco da exploração material, sig-

niMcando também uma conMguração cultural, intelectual – em

suma: intersubjetiva – equivalente e útil às de controle do traba-

lho em torno do capital para estabelecer o capitalismo mundial.
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Dessa forma, ocorre a subjugação de todos os âmbitos da histó-

ria sob uma só ordem cultural global baseada na supremacia oci-

dental/europeia,  atingindo  não  só  a  materialidade  com  sua

hegemonia, mas também a subjetividade, afetando diretamente a

produção e a captação do conhecimento (Xijano 2005). Existiria

assim uma relação  de  interdependência  dessas  instituições  (a

intersubjetividade  está  sob  controle  do  eurocentrismo  assim

como o sexo está sob comando da família burguesa). E, por Mm,

este padrão de poder mundial é o primeiro que cobre a totalidade

da população do planeta, exprimindo também, além das formas

de legitimação das relações de dominação entre Estados, a domi-

nação amparada na divisão racial do trabalho, um debate que

toma fôlego a partir da recuperação de identidades no subconti-

nente latino-americano. A colonialidade signiMcou a legitimação

das antigas ideias e práticas de relações de superioridade/inferio-

ridade numa perspectiva moderna, ainda segundo o autor (Xi-

jano 2005).

A partir do conceito de colonialidade como algo que trans-

cende as particularidades do colonialismo histórico e que não

desaparece com a independência formal dos Estados, o que se

pode dizer sobre a nova geopolítica do imperialismo? Sobre o

tema,  Ballestrin  indica  que,  ao  pensarmos  em  colonialidade,

devemos necessariamente pensar no que ela chama de imperiali-

dade. Para rePetir sobre isso, lembremos que devido à difusão de

diversas interpretações do marxismo no Mnal do século XX, não

é de se surpreender que no grupo M/C haja uma divisão entre os

autores que se baseiam em premissas marxistas e aqueles que

rompem de fato com tal  teoria.  Como vimos,  Aníbal  Xijano
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aborda no seu estudo o padrão de poder atual caracterizado pela

globalidade e baseado na colonialidade em relação dialética com

a categoria “raça”, mas sem perder de vista como esta está estrei-

tamente relacionada à exploração econômica. Além de Xijano,

a MlosoMa da libertação de Enrique Dussel se encontra funda-

mentada,  em muito,  em ideias de proveniência  marxista,  sem

deixar de lado o materialismo histórico e especialmente a cate-

goria de totalidade:

Para Marx, a “totalidade” é uma categoria de categorias,
um conceito de conceitos.  Pode dar-se tanto no nível
concreto do sistema capitalista real quanto ser a totali-
dade como “concreto espiritual” – ou a totalidade bur-
guesa  como  conhecida.  O  próprio  capital  é  uma
totalidade – tanto em abstrato ou “em geral” quanto em
concreto,  como  a  totalidade  do  sistema  burguês  his-
tórico. O capital como totalidade é também um conceito
ou uma categoria com múltiplas determinações. O capi-
tal é, como fundamento, a essência do capitalismo, ou
seja,  a essência última onde se  encontra a identidade
conceitual do próprio capitalismo (Dussel 2012: 327).

Em tempo: acerca do conceito de totalidade, Dussel subli-

nha a superação de Marx da noção materialista de Feuerbach

que, ao inverter a dialética hegeliana e colocar o “homem” na

centralidade da compreensão das ideias que a humanidade pro-

duz, ainda pensava em uma “essência humana.” Marx vai além

da Totalidade ontológica. O que Dussel observa é que Marx vis-

lumbra a sociedade civil burguesa e o Estado como componentes

de uma Totalidade dominadora, que se nutre de algo que lhe é

externo, que representa um “Nada” para essa Totalidade (Dussel

2007: 368–378) e, assim, enxerga como verdadeira superação (do
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alemão Aufhebung) a negação dialética de uma concepção inicial

que a supera em prol de sua reconstrução de forma crítica. É a

partir desta rePexão que Dussel reaMrma qual é o projeto real da

descolonização:

A Modernidade nasce realmente em 1492: essa é a nossa
tese. Sua  real superação (como  subsuntion e não mera-
mente como Aufhebung hegeliana) é a subsunção de seu
caráter  emancipador  racional  europeu  transcendido
como projeto mundial de libertação de sua Alteridade
negada:  a  Trans-Modernidade (como novo projeto  de
libertação político, econômico, ecológico, erótico, peda-
gógico, religioso, etcetera) (Dussel 2000: 31).

Apesar de ainda não se deMnir como consenso, a aborda-

gem acerca da totalidade é onde encontramos um dos pontos

nevrálgicos de diferença entre a matriz de pensamento decolo-

nial que rompe com o marxismo e o que seria a matriz decolo-

nial  clássica,  ou  ainda  uma esquerda  decolonial  representada

neste momento por Dussel e Xijano. Buscar uma visão de con-

junto do advento da modernidade capitalista, do trabalho assala-

riado, divisão e subsunção do trabalho e do papel que a América

Latina exerce ao adentrar na modernidade como a “outra face”,

dominada, explorada (Dussel 2005, 2012), faz com que seja uma

hipótese possível a análise integral. Esta análise, que se diferen-

cia da compreensão de alguns autores decoloniais da raça como

sendo a luta por excelência, e não como parte da luta de classes,

se torna mais profícua e mais próxima de um prognóstico ade-

quado à situação histórica da América Latina no mundo.

Pertencentes à matriz mais “radical” do grupo M/C, auto-

res como o argentino Walter Mignolo e o porto-riquenho Ramón
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Grosfóguel, apesar de beberem da fonte de Dussel, desatrelam-se

do marxismo e o criticam como sendo mais uma ciência euro-

peia que impunha suas soluções sem admitir as particularidades

latino-americanas. Grosfóguel, por exemplo, entende a relação

entre a modernidade e a colonialidade como simultânea e consti-

tutiva,  datada antes da perspectiva eurocêntrica que admite a

modernidade  nascida  junto  com  o  movimento  iluminista  do

século  XVIII,  e  assim  como  os  autores  decoloniais  sugerem,

aMrma que esta na verdade nasce em 1492 com a América. A

principal crítica advinda deste autor é a da utilização de ferra-

mentas  teóricas  eurocêntricas  para  analisar  nosso  continente,

entendendo como parte do processo de colonialidade a exclusão

de teorias populares, cosmovisões nativas, entre outras episte-

mologias originárias da América Latina, assim como se fez no

colonialismo clássico.  O autor propõe a partir  desta denúncia

uma nova epistemologia, elaborada a partir do que ele chama de

diversidade  epistêmica  (Grosfóguel  2008).  Tanto  Grosfóguel

quanto Mignolo possuem uma leitura comumente feita das obras

marxistas e marxianas em que estas indicariam uma predomi-

nância do fator econômico sobre os outros demais fatores de

inPuência social. Ambos tendem a homogeneizar o marxismo ao

denunciar a ideia do protagonismo de uma classe proletária e as

noções etapistas impostas ao subcontinente para o alcance de

uma revolução.

Ambos ignoram desta forma a atualização do debate entre

os próprios marxistas sobre o binômio proletário  vs. burguês,

debate iniciado já por Lênin e Gramsci e levado adiante pelo

representante latino-americano Mariátegui  e por estudos con-

Dissonância, v. 4, Dossiê Teoria Decolonial e Teoria Crítica, Campinas, 2020 | 45



Nem decalque, nem cópia

temporâneos  sobre  a  centralidade  do  conceito  de  trabalho  e

classe que vive do trabalho hoje. Os autores da corrente decolo-

nial em debate, distantes de uma análise da totalidade da acumu-

lação  social,  histórica,  econômica  e  cientíMca  proposta  por

teorias críticas advindas da Europa, como o marxismo, pontuam

a necessidade de cunhar os aportes para uma nova epistemolo-

gia, como já foi destacado. Grosfóguel, como Xijano, postula o

racismo como categoria principal da colonialidade, porém, dife-

rentemente deste último, identiMca o racismo como o princípio

organizador de todas as hierarquias do sistema-mundo (Grosfó-

guel 2008).

Relembrando o imperialismo

Como citado anteriormente, é de extremo valor que resga-

temos o uso do conceito de imperialismo6 e confrontemos o não

aprofundamento deste nos trabalhos de cunho decolonial – de

ambas as matrizes aqui propostas. Para o amparo da defesa de

6  O conceito de “imperialismo” que abordamos até agora se refere especialmente aos
estudos de Ellen Wood em sua obra O império do Capital (2014). Com base nas referên-
cias leninistas acerca do entendimento de imperialismo, ela busca entender – através
da nova conMguração do capitalismo e também de uma nova forma de hegemonia
imperial – a dinâmica entre uma coerção direta e uma coerção indireta (por meio da
dependência dos atores econômicos no mercado) como os fatores que sustentam o
imperialismo atual (Wood 2014: 53). Além disso, a autora demonstra como o capita-
lismo não consegue se sustentar somente a partir dos imperativos do poder econômico,
como também não consegue exercer  esta dominação sem o apoio do poder extra-
econômico. Assim, este sistema necessita de “uma elaborada, estável e previsível ordem
legal, política e administrativa. [h] Em outras palavras, as mesmas características que
capacitam o capital a estender seu poder econômico para além do Estado-nação são as
características que o fazem dependente de algo semelhante como o Estado moderno”
(Wood 2004: 54). É com esta linha de pensamento que ela irá combater a ideia de que,
neste período em que vivemos, o Estado-nação teria se tornado irrelevante.
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um marxismo decolonial, cremos que desconectar o fenômeno

do colonialismo clássico do imperialismo e consequentemente da

atual colonialidade e da imperialidade é inviável se como resul-

tado busca-se uma teoria que complementa fatores culturais e

econômicos de maneira dialética para compreender as relações

de dominação no nosso continente. Conforme Ballestrin indica,

com a conformação do neoliberalismo como nova reconMgura-

ção do capitalismo e suas atualizadas e complexas formas de

extração de mais-valor nos anos 1970, emergiu como paradoxo

compreender  o  imperialismo construído pelos  Estados Unidos

como “imperialismo sem colonialismo”,  ou seja,  sem colônias

formais.  Assim,  o imperialismo passou a  se  movimentar  e se

apresentar  de  maneira  mais  nebulosa  e  “informal”  (Ballestrin

2017: 12).

Ballestrin  propõe  o  conceito  de  imperialidade  como  a

lógica moderna do imperialismo, assim como a colonialidade é

entendida como a lógica moderna do colonialismo, sendo fruto

da imperialidade. A autora destaca que o conceito de imperiali-

dade  é  fruto  de  elaborações  anteriores  do geógrafo estaduni-

dense  David  Slater,  que  sinaliza  a  colonialidade  do  poder

dialogando com a imperialidade do poder e essa relação é enten-

dida quando o alcance explicativo do funcionamento da reprodu-

ção  da  colonialidade  é  problematizado  (Slater  2011).  A

colonialidade, por não conseguir ser demonstrada na medida em

que prescinde de uma força correspondente que a estimule e a

perpetue,  diMculta  o  rastreamento  de  quais  são  seus  agentes,

para que serve e a quais interesses precisos está servindo. Assim,

a autora postula a sua origem na imperialidade, que “se refere a
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um direito,  privilégio  e  sentimento  de  um ser  imperial  ou  à

defesa de um modo imperial de vida, no qual a invasão geopo-

lítica do poder ocidental  é  legitimada ou desejada” (Ballestrin

2017: 18).

Concordamos com o marxista Atilio Boron que evidencia

que a leitura a ser feita do imperialismo nos dias de hoje não

pode ser a mesma das feitas no século passado com os clássicos

de Hilferding, Lênin, Bukharin e Rosa Luxemburgo; no entanto,

não se  pode  compreendê-lo sem eles.  Ademais,  retomemos o

argumento principal da obra  O império do Capital da marxista

norte-americana Ellen Wood sobre a particularidade do imperia-

lismo na sua conformação mais atual, que consiste na predomi-

nância da utilização de imperativos econômicos em detrimento

dos extra-econômicos, representados pelos elementos políticos,

militares e judiciais (como ocorria no imperialismo clássico), os

quais, porém, de maneira alguma perderiam sua importância de

atuação no processo de exploração econômica e principalmente

na manutenção desta. Para a autora, “o imperialismo capitalista

exige apoio extra-econômico. A força extra-econômica é clara-

mente essencial para a manutenção da coerção econômica em si”

(Wood 2014: 16). Estes imperativos não desempenham uma fun-

ção  direta  na  apropriação  ‘per  se’  de  trabalho  excedente,  no

entendimento da autora, sendo a sua principal função a manu-

tenção  das  formas  sociais  que  permitem que  mais-valor  seja

extraído, ou seja, que a relação capital-trabalho permaneça em

atividade.  Entende-se  que  a  posição da América Latina nessa

nova dinâmica imperial é de clara posição de interferência de
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ambas as facetas dos imperativos (econômicos e extra-econômi-

cos) do capital e que:

Assim como o capital exerce sua dominação sobre o tra-
balho sem o poder coercitivo direto, porque os trabalha-
dores dependem do mercado e são obrigados a entrar
nele para vender sua força de trabalho, coisa análoga
aconteceu no plano global, onde mais e mais partes do
mundo foram submetidas a esses imperativos de mer-
cado que as tornam dependentes (Wood 2014: 21).

Compreendemos como essa relação de imperativos, traba-

lhando com a dinâmica de coerção e consenso na construção de

hegemonia, é essencial para o exercício da imperialidade e da

colonialidade. Essa compreensão tem a ver também com o con-

ceito de acumulação por espoliação do marxista David Harvey

(2006) que é resgatado por Slater e Ballestrin para a elaboração

da ideia de imperialidade, já que o conceito trazido pelo autor

britânico, apoiado em Rosa Luxemburgo, deMne o processo que

repete as formas primitivas e originárias de violência da acumu-

lação capitalista em regiões da periferia do sistema-mundo, num

momento de mudança institucional  que consolida a disciplina

social  em  necessidade  de  acumulação  por  espoliação,  sendo

ainda característicos a produção de  commodities,  o aprofunda-

mento do extrativismo e a reprimarização da economia.

Ainda segundo Ballestrin e buscando uma aproximação do

que elucidamos por forças extra-econômicas do imperialismo, a

imperialidade  continua  operando  junto  com  a  colonialidade

como uma forma de poder global que não encontra precedentes

históricos, algo que é demonstrado, por exemplo, por uma série

de rankings internacionais para a medição dos níveis de desen-
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volvimento, democracia e transparência, uma estratégia bastante

clara que vem sendo fomentada por organizações imperialistas

que  afetam a  política,  a  economia  e  também  a  produção  de

conhecimento na América Latina:

Se  a  imperialidade  for  entendida  como o  impulso  de
expansão  e  o  desejo  de  intervenção  da  mentalidade
imperial,  tem-se um relacionamento necessário com a
colonialidade:  a  imperialidade  produz  a  colonialidade
(Ballestrin 2017).

Por Mm, constata-se que devido às formulações elaboradas

na América Latina que não compreendem o imperialismo na sua

totalidade, principalmente no período após a onda democrática

na década de 1980, há uma heterogeneidade de posições políticas

que,  estabelecidas  em  uma  perspectiva  populista,  fundamen-

taram-se em reforços da construção estatal da nação no interior

do território, assim como a necessidade de formar alianças poli-

classistas, levando a uma hegemonia reformista que “frente ao

imperialismo e em momentos de agudização política e econô-

mica expressavam como os setores das classes dominantes naci-

onais eram transformados pelo imperialismo em instrumento de

sua própria dominação” (Aguiar 2017: 134).

Concluímos, portanto, que apesar de muitos autores deco-

loniais possuírem uma tradição marxista marcante, se utilizarem

de categorias essenciais do aporte teórico marxista e avançarem

no debate de descolonização, ao desvendarem a lógica da coloni-

alidade (do poder,  do saber e do ser)  como a “face oculta da

modernidade”, autores como Aníbal Xijano e Enrique Dussel –

que utilizaram métodos e linguagens orientadas à rePexão crítica
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a partir de uma práxis libertadora – acabaram por não conferir a

devida carga revolucionária que é originária de tais conceitos,

como o da imperialidade. Mesmo que tratem, por exemplo, do

estudo das práticas e avanços do imperialismo contemporâneo, a

hegemonia dessa categoria – o imperialismo ou a imperialidade

–  se  perde  quando  passamos  às  formulações  dos  autores  do

paradigma  modernidade-colonialidade.  Ou  seja,  pressupõe-se

que o uso não Mel destas categorias ou o afastamento completo

de certas contribuições marxistas que são de extrema importân-

cia para a compreensão do nosso continente pode resultar em

uma perda da perspectiva de que a modernidade produz a impe-

rialidade e a colonialidade, mas também fornece as condições

para  a  decolonialidade  desde  então  em marcha.  Defendemos,

aqui, que a subsunção de uma sociedade sob o processo univer-

sal de mercantilização, que sofreu com o colonialismo e que pos-

sui em seu território nações que sofreram mais de trezentos anos

de escravismo, como o Brasil, requer uma teoria e uma forma de

organização que rompa com todas as opressões criadas e fomen-

tadas neste processo. Assim, rePetir sobre essa forma de organi-

zação é rePetir fundamentalmente sobre as particularidades da

formação econômico-social do subcontinente, um ponto de par-

tida atrelado à discussão sobre a revolução latino-americana, se

entendermos que só se conclui o processo de formação social

com uma mudança estrutural profunda – logo, revolucionária.
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Considerações Bnais

Não ignoremos o ineditismo de José Carlos Mariátegui ao

ousar teoricamente quando, por olhar as particularidades do ter-

ritório latino-americano sob uma perspectiva crítica e revolucio-

nária, semeou aqui as primeiras sementes acerca da luta pelo Mm

da  colonialidade  e  do  capitalismo  através  da  mobilização  de

sujeitos  históricos  subalternizados  que,  organizados  em  uma

frente única de classe, tomariam em suas mãos os rumos da sua

história e fariam da nossa revolução nem decalque, nem cópia,

mas sim criação heroica. A descolonização seria, para o revoluci-

onário peruano, a nossa segunda independência.

Autores  marxistas  anticoloniais  como  Lênin,  Gramsci,

Mao Tse-Tung, Ho Chin Minh, Aimeé Césaire,  Frantz Fanon,

mas  especialmente  latino-americanos  como Mariátegui  e  Ruy

Mauro Marini que tanto se debruçaram sob o tema das relações

de  dependência  internacional  muito  podem  inspirar  a  luta

teórica e política decoloniais. Além disso, há muito a ser utili-

zado e estudado para mudarmos e complementarmos análises,

como pensamentos críticos estabelecidos desde o sul global que

não precisaram de Marx para criticar o capitalismo, mas pode-

riam  fazê-lo  desde  a  própria  realidade,  como  nos  lembram

Castro-Gómez e Grosfóguel, como o pensamento crítico latino-

americano inaugurado por Waman Poma de Ayala, no século

XVI, chegando aos exemplos mais contemporâneos com Fausto

Reynaga7 (Castro-Gómez e Grosfóguel 2008).

7  Huamán Poma de Ayala ou Felipe Guamán foi um cronista peruano de origem quéc-
hua que viveu em Lima até 1615, dedicado a denunciar os maus tratos dos espanhóis
com os povos autóctones. Fausto Reynaga, por sua vez, lança no início da década de
1970 sua mais importante obra, que retrata a exploração indígena desde os tempos da
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É já de amplo conhecimento o papel que o controle das

ciências, do saber e da difusão intelectual desempenha junto à

dominação  econômica  exercida  pelos  centros  imperialistas,

“apreendendo uma intersubjetividade no processo de dominação

que  atualmente se  desenvolve no meio acadêmico através  da

fragmentação do saber e do abandono da perspectiva histórica

para dar lugar a uma reorganização pós-moderna do meio cien-

tíMco,  aparente,  de  renúncia  a  uma perspectiva dialética  e de

totalidade”  (Aguiar  2017:  131).  Contudo,  a  defesa  feita  neste

artigo é de que a América Latina seja entendida no seu todo his-

tórico, que inclui marcas da colonização e marcas da exploração

de um sistema econômico que se atualiza e se expande cada vez

mais. Sabendo do lugar da construção de conhecimento por uma

contra-hegemonia que visa romper com a fragmentação teórica

a partir de uma abordagem totalizante, não se pode perder de

vista que o horizonte só é alcançado através da(s)  luta(s)  dos

explorados. É tarefa política rePetir e avançar sobre o que podem

nos  dizer  hoje  essas  outras  possibilidades,  outros  sujeitos  e

outras histórias que foram apagadas por um processo crescente

de empobrecimento pela imposição de um padrão que inferiori-

colonização, La revolución índia. Apesar de toda sua importância teórico-narrativa e de
apontar o indígena como sujeito da revolução, caía na falácia de negar a luta de classes
e exaltar as questões culturais e, ao fazer isso, defende uma revolução “adequada” ao
contexto histórico e geopolítico que, por conseguinte, superaria tanto o nacionalismo
como o próprio marxismo. O autor boliviano deixou um grande legado e foi em grande
parte inspirador de variadas vertentes do indianismo no país e no subcontinente, mui-
tas  delas  erroneamente  assimiladas  ao  peruano  Mariátegui.  Dentre  outros  termos
reducionistas, ele aMrma, nesse ensaio, que existem duas Bolívias, uma mestiça e outra
dos índios, associadas costumeiramente aos servidores das grandes cidades e aos cam-
poneses, respectivamente. A defesa da pátria, com a união das raças divididas do país,
será o objetivo do autor para que se consolide a aclamada “revolução índia.”
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zou quase tudo aquilo que é fruto destas terras. Por Mm, lembre-

mos o  escritor  uruguaio Eduardo Galeano:  vozes  antigas  nos

anunciam que outro mundo possível e que não há nada menos

estrangeiro que o socialismo nas terras nossas, que estrangeiro

na verdade é o capitalismo – como a varíola, como a gripe, veio

de longe (Galeano 1991).
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